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Artigo 7.o

Publicidade de medicamentos

O Governo tomará medidas para disciplinar a publi-
cidade de medicamentos nos grandes meios de comu-
nicação social de forma a limitar as pressões sobre os
profissionais de saúde e os consumidores.

Artigo 8.o

Disposições finais e transitórias

1 — O disposto no n.o 1 do artigo 2.o será imple-
mentado de forma progressiva, devendo encontrar-se
em plena aplicação até 31 de Dezembro de 2003.

2 — As experiências piloto previstas no n.o 3 do
artigo 6.o deverão ser executadas por período não infe-
rior a 3 meses nem superior a 12 meses, em paralelo
com a reorganização prevista no n.o 2 do mesmo artigo.

3 — É revogada a alínea c) do n.o 1 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redac-
ção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 291/98,
de 17 de Setembro.

4 — O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/97, de 23 de
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 61.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 44 204, de 22 de Fevereiro
de 1962, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968, o Ministro da Saúde pode
autorizar as farmácias hospitalares e outros estabele-
cimentos e serviços de saúde, públicos e privados, a
dispensar medicamentos ao público:

a) Quando surjam circunstâncias excepcionais sus-
ceptíveis de comprometer o normal acesso aos
medicamentos, nomeadamente o risco de des-
continuidade nas condições de fornecimento e
distribuição, com as implicações sociais decor-
rentes;

b) Quando por razões clínicas resultantes do aten-
dimento em serviço de urgência hospitalar se
revele necessária ou mais apropriada a imediata
acessibilidade ao medicamento.

2 — Para os efeitos previstos na alínea a) do número
anterior, aplica-se aos serviços públicos de saúde o dis-
posto na alínea a) do artigo 84.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.»

5 — A divulgação, informação e formação, com vista
ao desenvolvimento das medidas constantes desta lei,
deverão ser estruturadas de acordo com um plano a
implementar pelo Ministério da Saúde com vista à
modernização dos processos de prescrição e de avalia-
ção, através das novas tecnologias da sociedade de
informação.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O disposto na presente lei entra em vigor 60 dias
após a sua publicação, excepto para as medidas que

por implicarem aumento de despesa entram em vigor
com o Orçamento do Estado para o ano de 2001.

Aprovada em 6 de Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 26 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 15/2000

de 8 de Agosto

Correcção da antiguidade e promoções dos oficiais milicianos que
ingressaram no quadro permanente, antes do 25 de Abril de
1974, após a frequência da Academia Militar.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

Aos oficiais milicianos que ingressaram nos quadros
permanentes, precedendo frequência das respectivas
academias, antes de 25 de Abril de 1974, quando se
encontrem na situação de reserva ou de reforma, é con-
tado, para todos os efeitos legais, incluindo a antigui-
dade, o tempo de serviço efectivo prestado como
milicianos.

Artigo 2.o

Promoções

1 — São promovidos ao posto a que tenham direito,
considerando exclusivamente o tempo de serviço e a
antiguidade nos termos do artigo 1.o e tendo como limite
o posto de coronel ou de capitão-de-mar-e-guerra, os
primeiros-tenentes ou capitães, os capitães-tenentes ou
majores e os capitães-de-fragata ou tenentes-coronéis
abrangidos pelo disposto no artigo anterior que:

a) Tenham passado à situação de reserva a seu
pedido ou por terem atingido o limite de idade
legalmente estabelecido para o posto;

b) Tenham passado à reforma a seu pedido ou
por terem atingido o tempo máximo de per-
manência na reserva fora da efectividade do
serviço;

c) Tenham passado à reforma extraordinária;
d) Tenham adquirido o estatuto de deficiente das

Forças Armadas;
e) Tenham falecido.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número
anterior os oficiais que:

a) Tenham passado à reserva por força de sanção
disciplinar;

b) Tenham sido abatidos aos QP.
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3 — Aos oficiais abrangidos pelo artigo 1.o que se
encontrem em efectividade de serviço só será aplicada
a contagem de antiguidade ali prevista quando cessar
essa situação.

Artigo 3.o

Limitação de efeitos

As promoções decorrentes da aplicação do presente
diploma não conferem direito à percepção de retroac-
tivos, sem prejuízo da assunção pelo Estado do encargo
do pagamento das quotas e diferenças de quotas devidas
à Caixa Geral de Aposentações, pelos períodos a que
tal haja lugar por força das promoções ocorridas nos
termos do artigo 2.o

Artigo 4.o

Produção de efeitos

Os efeitos financeiros da presente lei produzem-se
com a entrada em vigor da primeira lei do Orçamento
do Estado que venha a ser aprovada após a publicação
deste diploma.

Aprovada em 29 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 19 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 16/2000
de 8 de Agosto

Autoriza o Governo a legislar sobre o Regime Jurídico
do Arrendamento Urbano

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É concedida ao Governo autorização para legis-
lar sobre o Regime Jurídico do Arrendamento Urbano.

2 — O decreto-lei a aprovar ao abrigo da presente
lei de autorização legislativa destina-se a valer como lei
geral da República.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

O sentido e a extensão da legislação a aprovar são
os seguintes:

a) Permitir que as câmaras municipais quando exe-
cutem administrativamente obras ao abrigo do
n.o 1 do artigo 15.o do Regime do Arrendamento
Urbano (RAU) possam:

Cobrar o respectivo pagamento, bem como
os respectivos juros e percentagens para
os encargos gerais de administração, atra-
vés do recebimento das rendas e impor que

as rendas do prédio ocupado sejam depo-
sitadas à ordem da respectiva câmara
municipal;

Dar de arrendamento os fogos devolutos do
prédio, em regime de renda condicionada
por um prazo de entre três a oito anos,
com prejuízo da caducidade prevista no
n.o 2 do artigo 66.o, caso o senhorio não
pague o valor global das obras, nem
arrende os referidos fogos por valor não
inferior ao da renda condicionada, no
prazo de quatro meses após a ocupação
do prédio pela câmara municipal;

Ordenar ou executar o despejo administrativo
de fogos, ou ocupar administrativamente
os mesmos, total ou parcialmente até ao
período de um ano após a data da con-
clusão das obras;

b) Permitir que o arrendatário que execute obras
ao abrigo do n.o 2 do artigo 16.o do RAU possa
deduzir na respectiva renda as despesas das
obras efectuadas e respectivos juros, bem como
uma percentagem para despesas de adminis-
tração;

c) Prever que a realização de obras de conservação
ordinária nos termos do artigo 12.o do RAU
dê lugar à actualização de rendas regulada nos
artigos 38.o e 39.o do mesmo Regime;

d) Estabelecer que as actualizações de renda actual-
mente previstas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 31.o e no artigo 38.o do RAU passem
a ter os seguintes limites:

Só possam resultar da realização, pelo senho-
rio, de obras de conservação ordinária,
extraordinária ou de beneficiação, desde
que necessárias para obtenção de licença
de utilização e que sejam aprovadas ou
compelidas pela respectiva câmara muni-
cipal;

No caso de obras a realizar ao abrigo do Pro-
grama RECRIA, apenas permitam ao
senhorio recuperar o investimento feito e
respectivos juros no prazo de oito anos e
não o valor da comparticipação a fundo
perdido concedido pelo Estado e muni-
cípios;

No caso de obras a realizar nos fogos para ha-
bitação arrendados anteriormente à entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de
15 de Outubro, não possam ultrapassar a
média da soma do valor da renda condi-
cionada e do valor da renda actual;

No caso de realização de obras de conser-
vação ordinária as actualizações de renda
não abranjam arrendatários que se man-
tenham no local arrendado há menos de
oito anos;

e) Definir, atentos os limites atrás referidos, os cri-
térios a que as actualizações de renda devem
obedecer, bem como a respectiva forma, tempo,
modo e verificação;

f) Permitir a actualização anual automática das
rendas, de acordo com o índice dos preços no
consumidor (IPC), sem habitação, e o respectivo
arredondamento para a centena de escudos ime-
diatamente superior;


